

		

			[image: Jessica.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       F156t




      2020








      	       Fagundes, Jéssica Tavares



Transgêneros no cárcere: a luta contra o preconceito no sistema prisional brasileiro / Jéssica Tavares Fagundes. - 1. ed. – Curitiba: Appris, 2020.




      103 p. ; 21 cm – (Sociologia do direito)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-4264-7




      




       1. Sociologia jurídica. 2. Pessoas transgênero – Prisão.  3. Preconceito. 4. Discriminação. I. Título. II. Série. 













            	



      	       




      




      CDD – 340.1 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho








	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Lucas Andrade








	
ASSESSORIA EDITORIAL




	
Monalisa Morais Gobetti








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Bruno Ferreira Nascimento








	
CAPA




	
Suzana vd Tempel








	
REVISÃO




	
Isabela do Vale








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS





	
Selma Maria Fernandes do Valle








	
COMUNICAÇÃO





	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS





	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB





	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO SOCIOLOGIA DO DIREITO




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Francisco Carlos Duarte - PUCPR









    	








        	     CONSULTORES








    	     Prof. Leonel Severo Rocha - UNISINOS








    	     














        	



    	     Germano Schwartz - UNISINOS








    	     














        	



    	     Vicente de Paulo Barretto - UNISINOS








    	     














        	



    	     André-Jean Arnaud - Université de Paris X (Nanterre)








    	     














        	



    	     Katya Kozicki - PUCPR








    	     














        	



    	     Ricardo Giuliani Neto - UNISINOS








    	     














        	



    	     Luis Gustavo Gomes Flores - UNISINOS








    	     














        	



    	     Vera Karam de Chueiri - UFPR 








    	     














        	



    	     Délton Winter de Carvalho - UNISINOS








    	     














        	



    	     Wanda Capeller - lInstitut dÉtudes politiques de Toulouse








    	     














        	



    	     Guilherme de Azevedo - UNISINOS








    	     














        	



    	     Rafael Simioni - FDSM








    	     














        	



    	     Claudia Maria Barbosa - PUCPR








    	     
















Dedico esta obra, a qual representa tamanha importância no encerramento de um ciclo, principalmente à minha família, por ter me incentivado a seguir meus objetivos e me ensinado a nunca desistir dos meus sonhos; por acreditar nas minhas vontades independentes de quais forem, e assim permanecer sempre ao meu lado para me apoiar.


			





AGRADECIMENTOs


			Agradeço primeiramente a Deus, por ter me concedido saúde e força para enfrentar as dificuldades encontradas no caminho; ao meu orientador, pela dedicação e empenho depositados na certeza de que eu pudesse elaborar uma pesquisa com confiança; e aos demais professores que colaboraram para o meu desenvolvimento e amadurecimento acadêmico, oportunizando-me a chegada até este momento.


			





APRESENTAÇÃO


			A presente obra foi desenvolvida com o objetivo de estudar a realidade do tratamento dos indivíduos transgêneros no sistema prisional brasileiro. Buscando assim fazer uma análise normativa constitucional dos direitos fundamentais concernentes a cada indivíduo, bem como aos direitos e garantias inerentes ao preso, demonstrando em análise também, as Convenções e Tratados Internacionais pactuados pelo Brasil no que se refere ao tema da pesquisa. Faz ainda uma abordagem sobre a realidade na qual se encontra o sistema prisional brasileiro, a fim de verificar seus pontos mais relevantes em relação à forma de tratamento dos indivíduos transgêneros no cumprimento de suas penas. Por fim, busca-se examinar a responsabilidade civil que cabe ao Estado, no que diz respeito à devida indenização em decorrência do dano causado aos indivíduos transgêneros, que provém do tratamento destinado a esses indivíduos dentro do sistema prisional brasileiro. Para encetar a investigação, utilizou-se o método indutivo a ser operacionalizado com as técnicas do referente, das categorias, dos conceitos operacionais e da pesquisa de fontes documentais, resultando em uma fonte de pesquisa para os operadores do Direito.
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Introdução


			A presente obra tem como objeto estudar acerca da realidade do tratamento dos transgêneros no sistema prisional brasileiro.


			O seu objetivo geral é estudar a situação dos transgêneros inseridos no sistema prisional brasileiro, obtendo o anseio de encontrar uma visão mais profunda e abrangente em relação a tal questão; específicos, verificar a possibilidade de adequação do sistema prisional brasileiro inerente aos transgêneros; demonstrar os posicionamentos existentes com fundamentos na legislação e doutrina, buscando esclarecer a forma a qual são tratados os transgêneros no sistema prisional e estudar a respeito dos direitos e garantias fundamentais da pessoa humana, em especial, do tratamento voltado aos transgêneros no sistema prisional brasileiro.


			Para a presente obra foi levantado o seguinte problema: 


			a) Há a possibilidade de adequação do sistema prisional brasileiro visando à devida garantia de proteção aos direitos fundamentais e a segurança dos transgêneros?


			Com base no problema levantado, apresenta-se a seguinte hipótese:


			a) Conforme embasamento legal é possível a aplicação do cumprimento da pena em local adequado à condição de gênero do indivíduo, devendo o sistema prisional privar o direito à liberdade e não os demais direitos fundamentais que preservam a dignidade da pessoa, priorizando o devido tratamento aos transgêneros perante as suas características.


			Visando buscar a confirmação ou não da hipótese, a obra foi dividida em três capítulos.


			No Capítulo 1 é analisada a afronta aos direitos e princípios fundamentais de cada indivíduo, em se tratando do direito da personalidade dos transgêneros a que possam cumprir suas sanções punitivas em um local adequado e que lhes garantam a devida segurança quanto à sua orientação sexual.


			Tratou-se da análise constitucional, bem como as convenções e tratados internacionais pactuadas pelo Brasil, verificando assim, os direitos humanos e fundamentais previstos inerentes ao ser humano. 


			No Capítulo 2, tratando da realidade do sistema prisional brasileiro, verificou-se alguns dados referente à análise da Comissão Parlamentar de Inquérito do Sistema Carcerário e o Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária, a respeito da superlotação e a estrutura arquitetônica dos estabelecimentos penais. 


			Pode-se visualizar a importância de que se adequem às estruturas prisionais aos indivíduos transgêneros, para que estes possam ser protegidos pelos direitos e garantias do preso, visto o não cumprimento e aplicação das normas legais, pelo desrespeito e descaso referente à forma como são tratados os indivíduos transgêneros inseridos nesse contexto. 


			No Capítulo 3, o tema abordado reflete acerca dos tipos de responsabilidade civil, apontando as suas especificações e abordando sobre a responsabilidade civil que lhe cabe ao Estado quanto ao tratamento dos transgêneros no sistema prisional.  


			É possível visualizar a forma a qual são tratados os indivíduos transgêneros ao sofrerem algum dano do Estado, estes dependem de entendimentos análogos para que possa haver a sua indenização por parte do Estado.


			A presente obra se encerra com as Considerações Finais, nas quais são apresentados pontos conclusivos destacados, seguidos da estimulação à continuidade dos estudos e das reflexões sobre a realidade do tratamento dos transgêneros no sistema prisional brasileiro.


			





dos direitos fundamentais à pessoa transgênera


			O presente capítulo trata acerca dos direitos fundamentais de cada indivíduo, da dignidade da pessoa humana e em específico os direitos inerentes à pessoa transgênera.


			Abordar-se-á ainda sobre as definições dos direitos fundamentais e do indivíduo transgênero, demonstrando assim por meio de sua conceituação as suas características e especificidades.


			definição de direitos fundamentais 


			A terminologia “direitos fundamentais” encontra-se doutrinariamente em várias expressões, como direitos do homem, direitos humanos, direitos subjetivos públicos, liberdades públicas, direitos individuais, liberdade fundamental e direitos humanos fundamentais.1


			A expressão liberdades pública tem sua natureza vinda da concepção de uma filosofia dos direitos humanos, as quais ambas se aplicam de forma igualitária por decorrência de sua funcionalidade histórica.2


			Napoleão Filho3 esclarece que entre as terminologias direitos fundamentais e direitos humanos, apesar de serem utilizadas doutrinariamente como sinônimos, possuem suas próprias características, assim podendo-se distinguir ambas as expressões.


			A nossa Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 prevê em seus dispositivos várias terminologias em relação aos direitos humanos, as quais variam entre as expressões: direitos e garantias fundamentais; direitos e liberdades fundamentais; direitos e liberdades constitucionais; direitos da pessoa humana; e direitos e garantias individuais.


			Tamanha imprecisão terminológica presente em nosso ordenamento jurídico, como também encontrado por diversos doutrinadores, resulta-se da histórica evolução referente aos direitos essenciais de cada indivíduo, ou seja, em virtude do desenvolvimento alterou-se a denominação dos direitos a partir de seus fundamentos.4 


			No entanto buscando a definição dos direitos fundamentais, na visão de Roberto Baptista5 conceitua-se por meio das três gerações:


			A primeira geração é formada pelos tradicionais direitos individuais ligados à liberdade, criando uma oposição entre o indivíduo e o Estado. […] A segunda geração contempla os direitos coletivos, buscando assegurar a igualdade entre as pessoas por meio da exigência de prestações do Estado. […] A terceira geração, identificada nas últimas décadas, consagra direitos universais voltados à fraternidade, procurando assegurar a todos, por exemplo, um meio ambiente ecologicamente equilibrado, a solidariedade entre os povos e a paz.


			A divisão das três gerações referentes aos direitos humanos, como assim denominava, classificada em 1979 por Karel Vasak, era considerada principalmente pelo momento histórico em que surgiram, como assim menciona Napoleão Filho.6


			[…] a primeira geração de direitos humanos seria a dos direitos civis e políticos, que surgiram nas revoluções burguesas e teriam seu fundamento na ideia de liberdade; […] Já a segunda geração seria a dos direitos econômicos, sociais e culturais, surgidos no século XIX, […] tais direitos seriam uma forma de assegurar a igualdade dos pontos de partida e têm seu fundamento no valor da igualdade. […] A terceira geração, na lição de Vasak, seria representada pelo direito ao desenvolvimento, pelo direito a um meio ambiente sustentável e pelo direito à paz, valores ligados diretamente à ideia de solidariedade e fraternidade […].


			A teoria geracional criada por Karel Vasak é criticada por obter quatro defeitos segundo André Ramos, sendo que primeiramente a teoria geracional transmite de maneira incorreta a substituição de uma geração por outra, sendo que uma geração não sucede a outra e sim se integra; a ordem correta do reconhecimento das gerações, o qual para André não ocorreu corretamente; demonstrar os direitos humanos de forma segmentada, assim ofendendo uma das características dos direitos humanos, a indivisibilidade; e por fim a divisão errônea dos direitos humanos entre as gerações.7


			Outrossim, José Afonso8 entende que a conceituação mais adequada referente aos direitos fundamentais é a que estabelece situações jurídicas objetivas e subjetivas, definidas no direito positivo, em favor da dignidade, igualdade e liberdade da pessoa humana. 


			Destarte, segundo Alexandre de Moraes9 classificam-se os direitos fundamentais da seguinte forma:


			[…] direitos individuais e coletivos - correspondem aos direitos diretamente ligados ao conceito de pessoa humana e de sua própria personalidade, […]; direitos sociais - caracterizam-se como verdadeiras liberdades positivas, de observância obrigatória em um Estado Social de Direito, tendo por finalidade a melhoria das condições de vida aos hipossuficientes, visando à concretização da igualdade social, que configura um dos fundamentos de nosso Estado Democrático, […]; direitos políticos - conjunto de regras que disciplina as formas de atuação da soberania popular. São direitos públicos subjetivos que investem o indivíduo no status activae civitatis, permitindo-lhe o exercício concreto da liberdade de participação nos negócios políticos do Estado, de maneira a conferir os atributos da cidadania […].


			Paulo Bonavides10, logo após o final do século XX defendeu o surgimento da classificação de uma quarta geração de direitos humanos, a qual emanou da globalização de tais direitos fundamentados na defesa da dignidade da pessoa humana. Criou-se então por Bonavides a quinta geração, a qual se baseia no direito à paz de toda a humanidade, no entanto, anteriormente a quinta geração criada por Bonavides, esta já havia sido classificada por Karel Vasak como a terceira geração.


			Ingo Sarlet11 demonstra seu pensamento a respeito das terminologias das gerações dos direitos fundamentais criadas, explicando:


			[…] verifica-se crescente convergência de opiniões no que concerne à ideia que norteia a concepção das três (ou quatro) dimensões dos direitos fundamentais, […] Assim sendo, a teoria dimensional dos direitos fundamentais não aponta, tão-somente, para o caráter cumulativo do processo evolutivo e para a natureza complementar de todos os direitos fundamentais, mas afirma, para além disso, sua unidade e indivisibilidade no contexto do direito constitucional interno e, de modo especial, na esfera do moderno ‘Direito Internacional dos Direitos Humanos.


			Assim, como Jorge Miranda12 em sua definição entende sobre os direitos fundamentais da seguinte forma:


			Os direitos fundamentais podem ser entendidos prima facie como direitos inerentes à própria noção de pessoa, como direitos básicos de pessoa, como os direitos que constituem a base jurídica da vida humana no nível atual da dignidade.


			A partir do século XXI as expressões mais usuais sobre os direitos humanos tornaram-se direitos humanos e direitos fundamentais, entende-se que os “direitos humanos” servem para definir os direitos estabelecidos pelo direito internacional por meio dos tratados e pactos já ratificados e a respeito da expressão “direitos fundamentais” refere-se aos direitos positivados pelo direito constitucional.13 


			Menciona Sérgio Augustin, que para Moltmann, a maior vantagem dos direitos humanos, durante o período histórico do pluralismo se encontrava na possibilidade de dissociar esses direitos das teorias particulares, pelas quais eram mantidos. Sendo assim indispensável à universalidade dos direitos humanos, para que se tornem independente das teorias éticas particulares.14


			A partir de tais definições e da diversidade de terminologias encontradas, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 prevê em seus dispositivos os direitos fundamentais, os quais devem ser respeitados por todos os poderes. 


			Sendo assim, o indivíduo transgênero como qualquer outro indivíduo com características diversas, possui a mesma proteção dos diretos fundamentais como garantias básicas inerentes a qualquer indivíduo, sem que haja qualquer forma de discriminação, seja por sexo, raça, etnia, religião, entre outros.
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